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PARECER Nº 157, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2022
De autoria do deputado Maurici, o projeto em epígrafe objetiva criar o Conselho Estadual Parlamentar de Acompanhamento de Políticas Culturais - CONAPC.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Ademais, tendo em vista que se trata de assunto da economia interna desta Assembleia e que não se compreende nos limites de simples ato administrativo, a matéria tratada no projeto está em conformidade com os artigos 20, III, da Carta Paulista e 145, § 3º, item 3, do Regimento Interno mencionado. Quanto às disposições de fiscalização das políticas culturais, inclusive de registros contábeis e demonstrativos financeiros a elas relativos, o projeto adere à Constituição Estadual, que define, em seu artigo 33, o controle externo como atribuição do Poder Legislativo.
Não há, de modo geral, óbices legais ao prosseguimento da tramitação da matéria. Ao analisa-la, todavia, notamos que dois pontos específicos merecem reparos, por meio de emenda, à luz das disposições constitucionais e da técnica de redação legislativa.
O primeiro aspecto a observar remete ao caput do artigo 2º, que prevê uma competência de coordenação de políticas culturais no Estado de São Paulo. Ora, à luz do artigo 47, II, da Constituição do Estado, a superior direção da administração estadual, o que inclui a coordenação de políticas públicas, constitui competência privativa do chefe do Poder Executivo.
O segundo aspecto que merece reparo, a nosso ver, refere-se à redação do artigo 3º e parágrafos. Ali, o texto não está claro quanto à composição do Conselho e há certa confusão nos dispositivos que tratam da nomeação dos membros da sociedade civil e a forma de sua escolha.
Para encaminhar as observações acima realizadas, que, cremos, poderão aprimorar o bom projeto que se discute, sugerimos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao caput do artigo 2º e ao seu §1º, assim como ao artigo 3º, todos do Projeto de Resolução nº 4, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 2º - Compete ao Conselho a supervisão, a fiscalização, o acompanhamento e a avaliação das ações e políticas culturais no âmbito do Estado de São Paulo, mediante as seguintes atribuições:

I - sugerir diretrizes e promover atividades que visem a acompanhar e a supervisionar a implementação das políticas culturais no Estado de São Paulo.”
“Artigo 3º - O Conselho será composto por 8 membros efetivos e 8 membros suplentes, escolhidos entre representantes da sociedade civil e parlamentares estaduais paulistas, todos nomeados pelo presidente da Assembleia Legislativa após os respectivos processos de indicação.

§ 1º - O Conselho deverá ter composição paritária entre parlamentares estaduais paulistas e membros da sociedade civil.

§ 2º - A indicação dos quatro membros efetivos e dos quatro suplentes representantes da sociedade civil será realizada pelos fóruns, organizações e movimentos estaduais de cultura.

§ 3º - O processo de escolha dos membros representantes da sociedade civil, dentre os indicados nos termos do parágrafo anterior, será regulamentado pelo Regimento Interno do Conselho.

§ 4º - A composição dos membros suplentes e efetivos da sociedade civil deverá observar, em sua totalidade, a participação de todas as linguagens artísticas e expressões culturais existentes no Estado de São Paulo.

§ 5º - A indicação dos quatro membros efetivos e dos quatro suplentes representantes da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo será efetuada pela presidência da Comissão de Educação e Cultura.

§ 6º - Será garantida, dentro da representação dos parlamentares estaduais paulistas, a participação do Presidente da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa, como membro efetivo do Conselho.

§ 7º - A deputada ou o deputado que componham o Conselho poderão se fazer representar em suas atividades por pessoa formalmente indicada para tanto.

§ 8º - A função de membro do Conselho, efetivo ou suplente, não será remunerada, mas considerada como serviço público relevante.”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Resolução nº 4, de 2022, com a emenda ora apresentada.
Marcos Zerbini – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1/3/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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